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Resumo
A apatridia teve o seu auge durante a Segunda Guer-
ra Mundial, quando os judeus alemães tiveram a sua 
nacionalidade cancelada pela Alemanha nazista. Uma 
vez nessa condição, estes perderam o vínculo que os 
ligavam ao seu Estado, permanecendo à margem de todo 
e qualquer direito que em tese deveria ser inalienável 
para todo ser humano. Porém, apesar dos judeus serem 
o grupo mais notório a sofrer com a apatridia, grupos 
anteriores a eles passaram pelo mesmo, quando por 
conta de guerras civis tiveram que sair de seus territó-
rios e uma vez fora deles eram considerados apátridas. 
Com o fim da Segunda Guerra Mundial e o surgimento 
da Organização das Nações Unidas, foram elaboradas 
posteriormente duas Convenções pela ACNUR que viriam 
a trazer a situação dos apátridas à luz: a Convenção 
sobre o Estatuto dos Apátridas e a Convenção para a 
Redução dos Casos de Apatridia. Tendo essa situação 
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como foco, esse artigo científico pretende analisar a 
insegurança jurídica que atinge aos apátridas.
Palavras-chaves: Apátridas. Direitos Humanos. Direito 
Civil. 
La inseguRidad juRidica de Los apatRidas 
Resumen
La apatridia alcanzó su punto máximo en la Segunda 
Guerra Mundial, cuando los judios alemanes tuvieran 
cancelada su nacionalidad por la Alemania nazi. Una 
vez en estas condiciones han perdido el vínculo com su 
Estado, se quedando al margen de todos los derechos 
que, en teoría, deberían ser inalienables y aplicables 
para todo ser humano. Sin embargo, a pesar de los 
judios ser el grupo más conocido por sufrir por la apa-
tridia, lo mismo pasó a algunas personas cuando frente 
a las guerras civiles de su país tuvieran que abandonar 
sus territorios y una vez fuera de ellos se convertieron 
en apátridas. Con el fin de la Segunda Guerra Mundial 
y el surgimiento de la Organización de las Naciones 
Unidas, surgió más tarde dos Convenios por el ACNUR 
lo que traería la situación de los apatridas a la luz: la 
Convención sobre el Estatuto de los Apátridas y la Con-
vención para Reducir los Casos de Apatridia. Delante 
de esta situación, este artículo de carácter científico se 
propone a analizar la realidad de la inseguridad jurídica 
de los apatridas.
Palabras clave: Apátridas. Derechos Humanos. Dere-
cho Civil. 
intRodução
A composição de todo estado pressupõe a existência de 
um povo ou conjunto de pessoas que a ele esteja vinculado, 
sendo o aspecto humano o elemento essencial para a sua 
constituição. Todavia a realidade geopolítica, por vezes, acaba 
por viabilizar a existência e situações complexas para a figura 
humana, como a de deixar um indivíduo sem vinculação a 
qualquer estado que seja, surgindo a concepção da apatridia.
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Apátridas são pessoas que não possuem um vínculo 
jurídico com nenhum Estado, e, ato contínuo, se mostram 
desprovidas de qualquer nacionalidade que seja. Tal situação 
pode se dar originariamente, como no caso daqueles que já 
nasceram apátridas, ou então de forma derivada, em circuns-
tâncias nas quais vem a perder a sua condição de nacional 
de algum estado em decorrência da extinção de seus países, 
de conflitos políticos, de guerras, de secessão de Estados 
entre outras hipóteses. 
Ante a tal situação de apatridia o indivíduo pode se 
ver privado de uma enorme gama de direitos de natureza 
patrimonial, muitos deles fundamentais e essenciais, além 
de todos os reflexos de caráter psicológico, como a segrega-
ção corriqueiramente vivenciada face aos efeitos jurídicos e 
sociais decorrentes do fato de não possuírem um país para 
chamarem de lar.
Uma vez que não são reconhecidos como nacionais por 
nenhum Estado, adiáforo dizer que ficam a mercê de sua 
própria sorte e não podem contar com a força estatal para a 
proteção e garantia de seus direitos, incluindo-se aqui desde 
os mais básicos até os mais abrangentes. Sendo assim, im-
portante salientar que se os apátridas têm por inúmeras vezes 
os seus direitos mais elementares cerceados – pelo fato, por 
exemplo, de não possuírem documentos válidos – que dirá 
os seus direitos reais e sucessórios.
A atual legislação - e aqui há que se incluir os Trata-
dos Internacionais - não teve ainda um amadurecimento 
jurídico suficiente capaz de criar meios legais e eficazes que 
garantam de forma clara o direito dos apátridas sobre os 
seus bens. Se em um primeiro plano é quase que impossível 
para um apátrida conseguir provar quem é, em um segun-
do plano torna-se realmente impossível ele provar que é o 
legítimo possuidor, herdeiro, sucessor de um determinado 
bem, ainda que tenha adquirido tal bem (ou o direito sobre 
esse bem) de forma legal.
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Assim, considerando-se que os apátridas são antes de 
tudo seres humanos e que merecem ser respeitados em todos 
os âmbitos – quer sejam eles sociais ou jurídicos - e levando-
-se em conta que vivemos em uma sociedade capitalista, 
o fato de não haver meios legais que assegurem de forma 
clara aos apátridas os direitos de posse e de propriedade 
sobre seus bens coloca-os em um verdadeiro limbo social, 
portanto, necessário é que se interprete o ordenamento 
jurídico vigente e apliquem-se as técnicas de suprimento 
frente a essa lacuna legislativa, a fim de que seja possível 
o exercício pleno de tal direito.
1. a apatRidia e a sociedade contempoRânea 
A questão da apatridia como se mostra atualmente sofreu 
grande influência dos movimentos geopolíticos do último sé-
culo, especialmente pelas mudanças geográficas decorrentes 
da I e da II Guerra Mundial. 
A Primeira Guerra Mundial se desencadeou por conta de 
disputas mercantis na busca por matérias primas e novos 
mercados consumidores. Entretanto, o estopim para o início 
da guerra foi o assassinato do herdeiro do Império Austro – 
Húngaro, o arquiduque Francisco Ferdinando, enquanto este 
realizava uma visita a Sarajevo em 28 de junho de 1914:
Em 28 de junho de 1914 o arquiduque Francisco Ferdinando, 
herdeiro do Império Austro – Húngaro realizou uma visita à 
Sarajevo, onde foi assassinado. O assassino era Gavrilo Princip, 
um bósnio pró-Sérvia e membro da sociedade secreta nacio-
nalista Mão Negra, que pretendia a formação de uma Guerra 
Sérvia nos domínios balcânicos do Império Austro – Húngaro. 
(ENCICLOPÉDIA, 2008, p. 228).
A Primeira Guerra Mundial teve como uma de suas ca-
racterísticas a formação de dois blocos constituídos a partir 
de alianças entre os países envolvidos: a Tríplice Aliança 
(formada pela Alemanha, Itália e o Império Austro – Hún-
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garo), e a Tríplice Entente (formada pela França, Rússia e 
Reino Unido).
Esse grande conflito só veio a ter fim no ano de 1918, 
com a rendição da Alemanha. Assim, os países que saíram 
vencedores se reuniram no ano seguinte e firmaram o Tra-
tado de Versalhes, um acordo que tinha como objetivo selar 
a paz e punir os países perdedores pelos atos cometidos que 
culminaram em eventos danosos:
O conteúdo do referido acordo representou a imposição de um 
rígido tratamento especificamente dirigido contra a Alemanha. 
Entre outras exigências, a Alemanha foi obrigada a entregar 
a região da Alsácia – Lorena para a França, a desmilitarizar 
as suas fronteiras e a pagar um valor correspondente à inde-
nização pelos danos sofridos pelos países aliados vencedores. 
Essas exigências possibilitaram o desenvolvimento de um forte 
sentimento de revanchismo por parte dos alemães. (BAPTISTA, 
2007, p. 27).
Vale salientar que nessa época era comum ser imposto 
aos países perdedores das guerras, a secessão de Estados. 
Ou seja, quando um país perdia a guerra uma das punições 
poderia ser abrir mão de parte de seu território em prol do 
Estado vencedor, ou mesmo devolver territórios já conquista-
dos. Só que essa punição acabava por transcender os limites 
do conflito havido entre os governos desses países e gerava 
inúmeros problemas (inclusive de nacionalidade) para as 
pessoas que já viviam nesses territórios.
Assim, com o fim da Primeira Guerra Mundial, o Tratado 
de Versalhes e o surgimento de uma nova potência mundial 
(os EUA), temos uma Alemanha com problemas econômicos 
e sociais de enormes proporções, bem como o orgulho nacio-
nal de toda uma nação ferido. A soma de tudo isso seria o 
motivo para a Alemanha fazer acontecer uma guerra maior 
ainda vinte anos depois (a Segunda Guerra Mundial – de 
1939 a 1945), que viria a trazer um terror e atrocidades 
nunca vistos antes. 
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É nesse contexto que a figura do apátrida, entendido 
como aquela pessoa que não tem vínculo jurídico-político com 
nenhum Estado começa a ganhar os contornos constatados 
atualmente. Dentro desse grupo há os apátridas considerados 
de jure e os apátridas de facto:
As pessoas que não receberam a cidadania automaticamente 
ou através de uma decisão individual, segundo a legislação de 
um Estado, são conhecidos como apátridas de jure: pessoas 
que são apátridas, nos termos da legislação aplicável. Supõe-se 
que um indivíduo tem uma nacionalidade a menos que haja 
prova em contrário. Todavia, às vezes, os Estados com os quais 
um indivíduo pode ter um vínculo genuíno não chegam a um 
acordo com respeito a qual deles será o Estado que tem que 
reconhecer a cidadania a essa pessoa. Portanto, o indivíduo não 
pode demonstrar que é um apátrida de jure, não tendo, ainda 
assim, uma nacionalidade efectiva, nem gozando da protecção 
de um Estado. Essas pessoas são definidas apátridas de facto. 
(IPU – INTER PARLIAMENTARY UNION, 2005, p. 11).
Não se é possível determinar com exatidão em que ano 
ou em que período exato da História surgiu a figura dos apá-
tridas, contudo pode-se afirmar que segundo o que se tem 
registrado com eficiência é que o ápice dessa situação, que 
vale ressaltar, se deu em cinco períodos históricos marcantes: 
durante e após a Primeira Guerra Mundial (1914 – 1918) e 
a Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945), e com o fim da 
União Soviética (URSS), que durou de 1922 a 1991.
Hannah Arendt afirma em sua obra “Origens do Totali-
tarismo: antissemitismo, imperialismo, totalitarismo”, que o 
grupo dos apátridas é um grupo em constante crescimento 
e que não podemos atribuir a isso um único fator, pois, se 
considerarmos os eventos que ocorreram desde o fim da Pri-
meira Guerra Mundial veremos que na verdade o que existe 
é uma diversidade grupal de apátridas:
Entre eles, viam-se ainda os mais antigos entre os apátridas, 
os Heimatlosen [apátridas], produzidos pelos Tratados de Paz de 
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1919, pela dissolução da Áustria – Hungria e pelo estabeleci-
mento dos Estados bálticos. Em certos casos foi impossível de-
terminar a sua verdadeira origem, especialmente se, ao terminar 
a guerra, não estavam residindo na sua cidade natal; outras 
vezes o seu lugar de origem mudara de mãos tantas vezes no 
burburinho de disputas do pós guerra que a nacionalidade de 
seus habitantes alterava-se de ano para ano (como acontecia 
com Vilna, que um funcionário francês chamou de la capitale 
des apatrides); (ARENDT, 2012, p. 381).
Com o final da Primeira Guerra Mundial vimos que houve 
uma secessão de território por parte da Alemanha à França. 
Na verdade, a Alsácia – Lorena pertenceu à França até o final 
do século XIX, quando durante a guerra franco – prussiana 
a Alemanha então tomou conta da região. Daí o motivo da 
França ter escolhido fazer parte da Tríplice Entente durante 
a Segunda Guerra Mundial.
A Inglaterra enxergava a Alemanha como uma rival econômica 
e naval; a França ingressou nessa Aliança em razão do forte 
sentimento nacionalista desenvolvido contra a política alemã, 
tendo em vista a perda da região da Alsácia – Lorena durante 
a guerra franco – prussiana, realizada no final do século XIX; 
(BAPTISTA, 2007, p. 25).
Esse mesmo sentimento nacionalista também iria ser 
despertado na sociedade alemã após a Primeira Guerra Mun-
dial, e Hitler se aproveitaria dessa situação para chegar ao 
poder, culpando uma parcela da população (os judeus) por 
todos os problemas enfrentados pela Alemanha, quer sejam 
sociais quer sejam econômicos. Hitler conseguiria elevar os 
ânimos dos alemães através de uma ótima retórica, onde 
pregaria que o povo alemão era a única raça que havia nas-
cido para comandar o mundo, uma raça superior às demais 
e, portanto, merecedora de tal direito:
Conforme foi analisado, Hitler objetivava transformar a Ale-
manha em um império, subjugando os demais povos. Como 
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a Alemanha era a pátria predestinada a comandar o mundo, 
Hitler promoveu o cancelamento coletivo da nacionalidade dos 
judeus alemães por considerá-los indignos de tal nacionalidade. 
(BAPTISTA, 2007, p. 45).
Ocorre que, mesmo antes do início da Segunda Guerra 
Mundial, durante os vinte anos que se passaram entre o fim 
de uma guerra e o inicio da outra, ocorreram várias guerras 
civis que ocasionaram a migração de grupos humanos que 
não eram bem-vindos em parte alguma, caracterizados, por-
tanto, como apátridas.
As guerras civis que sobrevieram e se alastraram durante 
vinte anos de paz agitada não foram apenas mais cruéis e 
mais sangrentas do que as anteriores: foram seguidas pela 
migração de compactos grupos humanos que, ao contrário de 
seus predecessores mais felizes, não eram bem-vindos e não 
podiam ser assimilados em parte alguma. Uma vez fora do país 
de origem, permaneciam sem lar; quando deixavam o seu Es-
tado, tornavam-se apátridas; quando perdiam os seus direitos 
humanos, perdiam todos os direitos: eram o refugo da terra. 
(ARENDT, 2012, p. 369).
Assim, a comparação que se pode fazer é que ainda que 
antes da Segunda Guerra Mundial os apátridas já existissem 
(e isso ocorria porque esses grupos eram quase que obrigados 
a se deslocar por conta das guerras civis), dentro de seus 
territórios de origem eles eram reconhecidos como nacionais. 
Todavia, com o advento da Segunda Guerra Mundial surge 
um novo grupo de apátridas que não eram reconhecidos nem 
pelo seu próprio Estado: os judeus.
Uma vez sem nacionalidade essas pessoas perdiam todos 
os outros direitos, pois, já não podiam mais votar ou serem 
votadas, eram impedidas de se filiar ou de criar partidos po-
líticos, não podiam exercer sua religião, possuir propriedades 
ou mesmo trabalhar. Não tinham identificação, passaporte 
e nem dinheiro.
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A missão da Alemanha nazista era fazer com que os ju-
deus entendessem que não tinham direto a nada, atingindo 
a essência da sua condição humana. Sua meta era se so-
brepor a eles e usá-los como uma prova de que a Alemanha, 
composta somente por uma raça pura, havia ressurgido das 
cinzas para dominar o mundo:
A Alemanha deixou de ser a pátria dos judeus alemães, isto 
é, deixou de ser a terra natal deles, o local de proteção e 
acolhimento que promove uma sensação de segurança (tendo 
em vista que em geral, os Estados) estendem maior proteção 
para o nacional do que para o estrangeiro), e que, em regar, 
possibilita o desenvolvimento de uma identidade entre os seus 
nacionais, tendo em vista que representa o local físico em que 
se desenvolvem os primeiros aprendizados e em que ocorrem 
os primeiros contatos sociais, possibilitando o uso da mesma 
língua, de um grupo de costumes. (BAPTISTA, 2007, p. 46).
Portanto, a nacionalidade não representa apenas uma 
barreira geográfica, ideológica, política e cultural, mas vai 
muito além disso, tendo o poder de delimitar os direitos aos 
quais um determinado indivíduo pode ter acesso, ou não, 
atingindo até mesmo a sua condição humana. Por isso, não 
foi à toa que a Alemanha nazista realizou o cancelamento 
da nacionalidade dos judeus alemães, tendo-se em vista que 
havia nessa decisão um objetivo evidente, qual seja, reiterar 
mais uma vez àqueles considerados “impuros” que eles não 
passavam de meros objetos, e por isso não haveria problemas 
em mandá-los aos campos de concentração e extermínio:
As pessoas confinadas perderam o direito à vida, à informação, 
à liberdade, à igualdade, perderam o direito de não serem sub-
metidas à tortura e o direito de não serem obrigadas a realizar 
trabalhos em condições análogas às de escravo. Deixaram de 
ter direito políticos e já não podiam participar do rumo de seu 
país. Em muitos casos foi praticado o cancelamento coletivo da 
nacionalidade, rompendo-se o vínculo jurídico-político que se 
une uma pessoa a um determinado Estado. Enfim, as pessoas 
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deixaram de ser sujeitos de direito – simplesmente porque não 
se enquadravam nos requisitos estabelecidos por um determi-
nado governante como necessários a pertencer a uma “raça 
pura”. (BAPTISTA, 2007, p. 44).
Após anos de barbáries cometidas pela Alemanha nazista, 
a Segunda Guerra Mundial finalmente chegou ao fim no ano 
de 1945. No mesmo ano foi criada a ONU (Organização das 
Nações Unidas), bem como a elaboração da Carta das Nações 
Unidas, que tinha dentro muitos objetivos promover os direi-
tos humanos e assegurar a paz. Também nesse mesmo ano 
foi criado o Tribunal de Nuremberg, que tinha como finalidade 
julgar os crimes de guerra ocorridos no período do conflito. 
Ao final, a Alemanha mais uma vez saiu perdedora, a 
ONU passou a se preocupar com a criação de instrumen-
tos que assegurassem de uma vez por todas a dignidade da 
pessoa humana de forma a não permitir que a situação se 
repetisse, e com o passar dos anos também criou convenções 
com o intuído de colocar um fim à apatridia.
Contudo, com o fim da Segunda Guerra Mundial a “des-
nacionalização” também passou a ser aplicada aos refugiados 
que haviam sido expulsos de seus países em decorrência das 
revoluções sociais naqueles territórios:
Desprovido de importância, aparentemente apenas uma ano-
malia legal, o apatride recebeu atenção e consideração tar-
dias, após a Segunda Guerra Mundial, sua posição legal foi 
aplicada também aos refugiados que, expulsos de seus países 
pela revolução social, eram desnacionalizados pelos governos 
vitoriosos. A esse grupo pertencem milhões de russos e de ale-
mães, centenas de milhares de armênios, romenos, húngaros e 
espanhóis – para citar apenas as categorias mais importantes. 
(ARENDT, 2012, p. 381-382).
Porém, não foram apenas a Primeira e a Segunda Guerra 
Mundial que fizeram com que o número de apátridas cres-
cesse. Em 1991, com o fim da URSS (União das Repúblicas 
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Socialistas Soviéticas), 15 novos países surgiram, e em de-
corrência disso novos problemas com a nacionalidade, pois, 
durante todo o período no qual a URSS existiu, todos que 
nasceram dentro daquele território tinham a mesma nacio-
nalidade. Muitas pessoas que vivem hoje nesses países, mas 
que nasceram durante a existência da URSS, são apátridas. 
Sem poderem sair de seu país de origem (por possuírem do-
cumentos antigos que já não tem mais validade), se tornam 
prisioneiras do seu próprio Estado. 
No Manual para Parlamentares nº 11 – 20051, estão regis-
trados alguns dizeres de pessoas que foram ou que ainda são 
apátridas, onde é possível notar o quão importante é o direito 
à nacionalidade, vez que sem ela a pessoa perde todos os ou-
tros direitos, ficando mercê da sorte que nem sempre chega:
“Quando me dizem “Não” no país onde eu moro; quando me 
dizem “Não” no país onde eu nasci; quando me dizem “Não” no 
país dos meus pais; escutar continuamente “A senhora não é 
dos nossos”! Sinto que sou ninguém e nem sequer sei porque 
estou a viver. Como apátrida, estás sempre rodeada por um 
sentimento de desprezo”. 
Lara, antiga apátrida 
(IPU – INTER PARLIAMENTARY UNION, 2005, p. 6).
“Um dia fiquei parado entre duas fronteiras e não podia entrar 
em nenhum país. Foi o dia mais inesquecível da minha vida! 
Não podia entrar no país de onde vinha, também não podia 
entrar no país onde nasci, cresci e vivi! A que país pertenço? 
Ainda não esqueci o grande sentimento de perda que experi-
mentei no aeroporto”. 
Chen, antigo apátrida 
(IPU – INTER PARLIAMENTARY UNION, 2005, p. 14).
“Estou a viver no campo desde 1971 e espero mudar-me para 
fora do campo em breve, com meus filhos. Quero os mesmos 
direitos que têm os cidadãos do Bangladeche. Não estamos a 
1 O Manual para parlamentares nº 11 – 2005 pode ser lido na íntegra através 
do link: <http://www.ipu.org/PDF/publications/nationality_p.pdf>.
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ter uma vida decente: meus filhos não estão a crescer adequa-
damente no campo, não têm educação, e só podem esperar um 
trabalho miserável, se não tiverem educação”.  
Seydaha, um apátrida que mora no Bangladeche 
(IPU – INTER PARLIAMENTARY UNION, 2005, p. 16).
“Não podemos conseguir empregos regulares, somos como na-
vios sem porto. O acesso à educação e aos serviços de saúde é 
um problema. Eu não pude terminar a escola secundária nem 
ir para a universidade. Só posso ver um médico nos hospitais 
privados, nos públicos não”. 
Abdullah, um apátrida Bidun que vive nos Emirados Árabes 
Unidos 
(IPU – INTER PARLIAMENTARY UNION, 2005, p. 18).
Assim, é importante que os Estados e até mesmo os ci-
vis se unam em prol dos apátridas, para que essas pessoas 
tenham a chance de viver uma vida digna, realizando ativida-
des cotidianas (como ir ao médico, à escola, ter um trabalho 
registrado e etc) sem que isso seja um problema, mas sim 
algo natural, como tem que ser para todas as pessoas.
2. o tRabaLHo da onu e da acnuR fRente a 
questão da apatRidia
O primeiro instrumento de caráter internacional a tratar 
da questão da apatridia foi o Protocolo Especial Relativo à 
Apatridia da Liga das Nações, feito em Haya, em 12 de abril 
do ano de 1930, ao qual aderiram 19 países (incluindo o 
Brasil), mas que não contou com a participação da URSS.
Esse Protocolo dava a permissão para que um país se 
tornasse seu signatário não tendo, contudo, a obrigação de 
segui-lo em sua integralidade, já que era legalmente possível 
fazer ressalvar frente a alguns artigos:
Artigo 4° - Ao assinar ou ratificar o presente Protocolo ou ao 
aderir a ele, cada uma das Altas Partes Contratantes poderá 
excluir de sua aceitação tais ou quais disposições dos artigos 
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1 e 5, por meio de reservas expressas.
As disposições assim excluídas não poderão ser aplicadas à 
Parte contratante que houver formulado tais reservas, nem 
poderão ser por ela invocadas contra qualquer outra Parte 
Contratante. (BIBLIOTECA VIRTUAL DE DIREITOS HUMANOS 
DA USP, [200-?]).
Nota-se que nessa época a dignidade da pessoa humana 
era colocada em um segundo plano em face dos interesses 
econômicos. Tanto é assim que o art. 1º deixa bem claro que 
os Estados signatários poderiam recusar-se a receber um 
apátrida em seu território, caso esse sujeito estivesse em 
estado permanente de indigência em consequência de uma 
enfermidade incurável:
Artigo 1° - Se um indivíduo, depois de ter entrado em país 
estrangeiro, perder a sua nacionalidade sem adquirir outra, o 
Estado cuja nacionalidade ele por último possuía será obrigado 
a recebê-lo, a pedido do país onde se achar,
se esse indivíduo se encontrar em estado permanente de indi-
gência em conseqüência de uma enfermidade incurável ou por 
qualquer outra causa; ou
se esse indivíduo tiver sofrido, no país onde se achar, uma 
condenação a pena de, pelo menos, um mês de prisão, que 
haja cumprido ou de que tenha obtido perdão total ou parcial.
No primeiro caso, o Estado cuja nacionalidade esse indivíduo 
por último possuiu poderá recusar-se a recebê-lo, obrigando-se 
a prover aos gastos de assistência no país de permanência, a 
partir do trigésimo dia, a contar do pedido. No segundo caso, 
as despesas de transporte ficarão a cargo do país que formu-
lar o pedido de retorno. (BIBLIOTECA VIRTUAL DE DIREITOS 
HUMANOS DA USP, [200-?]).
Assim aquele sujeito que se via na condição de apatri-
dia, desprovido de uma nacionalidade e desprotegido por um 
Estado ao qual estava vinculado, correria o risco de passar a 
viver em uma situação de indigência por conta de uma enfer-
midade, e, caso isso acontecesse, poderia ser legalmente en-
caminhado para o último país no qual obteve nacionalidade, 
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quer esse país fosse ou não signatário do Protocolo Especial 
relativo à apatridia.
Após a dissolução da Liga das Nações surge a ONU em 
1945, mesmo ano em que se elabora a Carta das Nações 
Unidas, documento que regulamentaria a própria ONU, cujo 
escopo era colocar a termo a promoção da paz e a preservação 
da dignidade da pessoa humana.
Em 1948 a ONU elabora a Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos, que levou em consideração os atos bárbaros 
que até então tinham sido promovidos pelas guerras para en-
tão trazer a lume a defesa da igualdade entre todos os seres 
humanos e a necessidade de se estabelecer uma sociedade 
onde todos gozassem de plena liberdade de palavra, crença, 
dignidade, bem como a igualdade entre homens e mulheres. 
O texto trazia ainda a premissa essencial de que os direitos 
humanos deveriam ser protegidos pela lei como forma a pro-
teger a própria humanidade. 
Artigo I – Todos os seres humanos nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e 
devem agir em relação uns aos outros com espírito de frater-
nidade.
Artigo XXII – Todo ser humano, como membro da sociedade, 
tem direito à segurança social, à realização pelo esforço na-
cional, pela cooperação internacional e de acordo com a orga-
nização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, 
sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre 
desenvolvimento da sua personalidade.
Artigo XXIII
(...)
3 – Todo ser humano que trabalha tem direito a uma remune-
ração justa e satisfatória, que lhe assegure, assim como à sua 
família, uma existência compatível com a dignidade humana 
e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de pro-
teção social.
(UNIC RIO, 2009).
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Um pouco mais abrangente do que o Protocolo Especial 
Relativo à Apatridia (no que diz respeito à propriedade), a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos não deixou de 
fora a questão da proteção à nacionalidade, bem como a es-
tendeu à propriedade.
Artigo XV
1. Todo homem tem direito a uma nacionalidade. 
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, 
nem do direito de mudar de nacionalidade.
(...)
Artigo XVII
1: - Todo ser humano tem direito à propriedade, só ou em 
sociedade com outros. 
2: - Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade.
Contudo, a Convenção mais importante que veio a tratar 
da questão dos apátridas foi a Convenção Sobre o Estatuto 
dos Apátridas, aprovada em Nova York, em 28 de setembro 
de 1954, e criada através da ACNUR (Alto Comissário das 
Nações Unidas para os Refugiados), órgão da ONU que tem 
como missão a proteção dos refugiados e dos apátridas. Essa 
Convenção dá uma designação ao termo “apátrida” e busca 
junto aos Estados signatários ajuda para que os apátridas 
possam viver com segurança e dignidade até que a sua situ-
ação seja resolvida de forma definitiva.
A Convenção de 1954 continua a ser o principal instrumento 
internacional que regulamenta a condição de apátridas que não 
são refugiados, e garante que os mesmos desfrutem de seus 
direitos humanos sem discriminação. A Convenção garante 
aos apátridas condição legal reconhecida internacionalmente, 
e lhes oferece garantia de acesso a documentos de viagem, 
documentos de identidade e outros documentos fundamentais, 
além de estabelecer um marco comum de normas mínimas de 
tratamento à apatridia. A adesão à Convenção de 1954, por-
tanto, permite que os Estados demonstrem seu compromisso 
com os direitos humanos, proporciona aos indivíduos o acesso 
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à proteção, ao mesmo tempo em que mobiliza o apoio interna-
cional para que os Estados possam proteger adequadamente 
os apátridas. (ACNUR, 2011, p. 3).
Desta sorte caso o sujeito viva em um dos Estados que 
é signatário da Convenção de 1954, seriam garantidos aos 
apátridas alguns direitos, já que passaria a portar documento 
de identificação e, com isso, poderia realizar (pelo menos em 
regra) negócios jurídicos caso fosse de seu interesse.
Porém, a realidade vivenciada pelos apátridas fora desses 
países signatários da Convenção de 1954 é outra: uma vez 
sem documentos válidos os apátridas perdem o direito de ir 
e vir, não têm acesso à educação, não podem registrar seus 
filhos (de forma que esses também passam a ser apátridas), 
não têm como trabalhar de maneira registrada (ficando expos-
tos à exploração e a condições degradantes de trabalho), não 
têm acesso á saúde ou mesmo à educação (porque uma vez 
sem documentos não podem registrar seus filhos nas escolas 
ou mesmo irem ao médico), ficam impossibilitados até mesmo 
de exercer atividades econômicas, como abrir conta em um 
banco e realizar atos de compra e venda ou aluguel de bens.
O que vale ressaltar, todavia, é que por mais que essa 
Convenção proteja e tenta garantir aos apátridas uma vida 
digna, ela não chega a outorgar-lhes uma nacionalidade, 
direito este considerado insubstituível
É importante observar que o gozo dos direitos garantidos pela 
Convenção de 1954 não equivale a uma nacionalidade. É por 
isso que a Convenção de 1954 solicita aos Estados Partes que 
facilitem a naturalização dos apátridas (Artigo 32). Uma vez que 
adquirem uma nacionalidade efetiva, deixam de ser apátridas: 
essa condição chega ao fim. (ACNUR, 2011, p. 5).
O objetivo da Convenção de 19542 tem como objetivo 
2 A Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas entrou em vigor em 6 de 
Junho de 1960 e até o dia 15 de Outubro de 2009, sessenta e cinco Es-
tados haviam aderido à Convenção. Os seguintes países aderiram a essa 
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final a aquisição da nacionalidade para os apátridas, pois, 
somente assim essas pessoas poderão novamente viver com 
igualdade de direitos frente às demais pessoas.
Em 1961 surge outra Convenção, dessa vez leva o nome 
de Convenção para Redução dos casos de Apatridia3:
A Convenção de 1961 é o único instrumento universal que 
estipula salvaguardas claras, detalhadas e concretas para 
assegurar uma resposta adequada e justa à ameaça da apatri-
dia. A adesão à Convenção de 1961 mune os Estados a fim de 
evitar e resolver controvérsias relacionadas à nacionalidade, e 
mobiliza o apoio internacional para lidar adequadamente com 
a prevenção e a redução da apatridia. Um número maior de 
Estados Partes na Convenção também ajudaria a melhorar a 
Convenção: Alemanha, Argélia, Antígua e Barbuda, Argentina, Armênia, 
Austrália, Áustria, Azerbaijão, Barbados, Bélgica, Belize, Bolívia, Bósnia 
e Herzegovina, Botswana, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Croácia, Chade, 
Dinamarca, Equador, El Salvador, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Fiji, 
Filipinas, Finlândia, França, Grécia, Guatemala, Guiné, Honduras, Hungria, 
Irlanda, Israel, Itália, Lesoto, Letônia, Libéria, Líbia, Liechtenstein, Lituâ-
nia, Luxemburgo, Macedônia, Madagascar, Malawi, México, Montenegro, 
Noruega, Países Baixo, Quiribati, Reino Unido, República Checa, República 
da Coréia, Romênia, Ruanda, Santa Sé, São Vicente e Granadinas, Senegal, 
Sérvia, Suazilândia, Suécia, Suiça, Trindade e Tobago, Tunísia, Uganda, 
Uruguai, Zâmbia e Zimbabué, nos termos do Manual para Parlamentares 
nº 11- 2005, p. 60 - 61, que está disponível para consulta no site <http://
www.ipu.org/PDF/publications/nationality_p.pdf>.
3 A Convenção para a Redução dos casos de Apatridia de 1961 entrou em 
vigor em 13 de Dezembro de 1975. Até 15 de Outubro de 2009, trinta e 
sete Estados haviam se tornado signatários da Convenção. Os seguintes 
países aderiram a essa Convenção: Albânia, Alemanha, Armênia, Austrália, 
Áustria, Azerbaijão, Bolívia, Bósnia e Herzegovina, Brasil, Canadá, Costa 
Rica, Chade, Dinamarca, Eslováquia, Finlândia, França, Guatemala, Hun-
gria, Irlanda, Israel, Lesoto, Letônia, Libéria, Líbia, Liechtenstein, Países 
Baixos, Quiribati, Níger, Noruega, Nova Zelêndia, Reino Unido, República 
Checa, República Dominicana, Romênia, Ruanda, Senegal, Suazilândia, 
Suécia, Tunísia e Uruguai, nos termos do Manual para Parlamentares nº 
11- 2005, p. 60 - 61, que está disponível para consulta no site <http://
www.ipu.org/PDF/publications/nationality_p.pdf>.
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estabilidade e as relações internacionais por meio da consoli-
dação de um sistema de regras comuns.
(ACNUR, 2010, p. 2).
Dentre tantas medidas objetivando reduzir a apatridia, a 
Convenção de 1961 trabalha em seu artigo 10 sobre um tema 
importantíssimo, que é justamente a questão da apatridia que 
surge em decorrência da sucessão de um Estado pelo outro.
Artigo 10 
1. Todo tratado entre os Estados Contratantes que dispuser 
sobre a transferência de território deverá incluir disposições 
para assegurar que os habitantes do referido território não se 
converterão em apátridas como resultado de tal transferência. 
Os Estados Contratantes se empenharão em assegurar que tais 
disposições figurem em todo tratado desse gênero realizado com 
um Estado que não seja Parte na presente Convenção. 
2. Na ausência de tais disposições, o Estado Contratante ao 
qual tenha sido cedido um território ou que de outro modo 
haja adquirido um território atribuirá sua nacionalidade aos 
habitantes do referido território que de outro modo se tomariam 
apátridas como resultado da transferência ou aquisição de tal 
território. (ACNUR, [200-?]).
Esse artigo é importantíssimo, haja vista o que ocorreu 
com as pessoas que tinham a nacionalidade e documentos 
da antiga URSS. Essa é a realidade de muitos habitantes 
da Estônia, Letônia e Lituânia, países que faziam parte do 
território da antiga URSS, e que agora tem uma quantidade 
de apátridas considerável em seu território.
Assim, podemos ver que a ONU através de sua agência 
ACNUR tem tentado sensibilizar os Estados para que estes 
se tornem signatários de ambas as Convenções (a de 1954 
e a de 1961), pois, somente assim será possível dar essas a 
pessoas uma chance de viver uma vida digna.
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3. o tRabaLHo ReaLizado peLo bRasiL fRente a 
questão da apatRidia
O Brasil tem sido um país muito participativo no que diz 
respeito à redução da apatridia, vez que é um dos poucos 
países que se tornou signatário de ambas as Convenções 
relativas aos apátridas (a de 1954 e a de 1961).
Faz-se necessário trazer a lume que em 1994, por conta 
de uma lacuna ocorrida através da Emenda Constitucional 
de Revisão nº 03/1994, os nascidos no exterior (mesmo 
tendo pai ou mãe brasileira) deixavam automaticamente 
de ser brasileiros. Segundo Glasenapp, isso ocorria porque 
para serem considerados brasileiros era necessário que ao 
atingirem a maioridade viessem a fixar residência no Brasil. 
Após isso, deveriam então entrar com um processo junto à 
Justiça Federal para somente assim terem reconhecida a sua 
nacionalidade brasileira. 
Ainda segundo Glasenapp, a situação piorava quando 
essas crianças vinham a nascer em países que utilizam o 
método ius sanguinis para a concessão da nacionalidade 
(como é o caso do Japão). Assim, essas pessoas estavam sem 
nenhum amparo legal:
Desta forma, os filhos de brasileiros nascidos nestes países 
eram considerados brasileiros somente temporariamente, até 
a maioridade; momento em que vencem seus passaportes. 
Atingida a maioridade, e não tendo fixado residência no País, 
as quase 200 mil pessoas nesta condição virariam apátridas. 
(GLASENAPP, 2008, p. 166).
Frente a essa situação, a Emenda Constitucional de Revi-
são nº 54/2007 passou a considerar os filhos de pai ou mãe 
brasileiros nascidos no estrangeiro como os seus nacionais, 
sem a necessidade de fixar residência no País, ou adentrar 
com um processo judicial para ter a nacionalidade brasileira 
reconhecida. Para isso, basta que essas crianças sejam re-
gistradas em repartição brasileira competente.
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Para o caso daqueles filhos de pai ou de mãe brasileira 
que por algum motivo não venham a ser registrado em re-
partição brasileira competente, e ainda sim queria adquirir 
a nacionalidade brasileira, segundo a Emenda nº 54/2007 
basta que venham a fixar residência no Brasil e após atingida 
a maioridade optem (em qualquer tempo), pela nacionalidade 
brasileira.
Assim, se colocava um ponto final a essa celeuma que 
havia deixado muitos filhos de brasileiros nascidos no es-
trangeiro sem direito de adquirir a nacionalidade brasileira. 
Cumpre salientar que essa nacionalidade a qual a Emenda 
Constitucional nº 54/2007 se refere é a nata. Ou seja, mes-
mo nascendo no estrangeiro, uma vez cumprido os requisitos 
citados acima, essas pessoas serão brasileiras natas, e não 
naturalizadas. 
A situação mais recente envolvendo o Brasil no âmbito 
internacional no que diz respeito à apatridia ocorreu em de-
zembro de 2014. Foi um processo estratégico e comemorativo 
chamado de “Cartagena + 30”, denominação recebida por 
conta do aniversário de 30 anos da “Declaração de Cartagena 
sobre Refugiados”:
Em 1984, um grupo de especialistas governamentais e re-
conhecidos juristas de diferentes países da América Latina 
reuniu-se na cidade colombiana de Cartagena das Índias para 
debater os problemas legais e humanitários que afetavam as 
pessoas em situação de refúgio naquela região. O resultado 
deste encontro foi a “Declaração de Cartagena sobre Refugia-
dos”, que se tornou um exemplo de como a solidariedade e a 
cooperação internacional podem responder, de maneira efetiva, 
as diferentes situações de deslocamento forçado nas Américas. 
(ACNUR, 2014).
Assim, sob essa égide do espírito de Cartagena e através 
dessa preocupação não só para com os refugiados, mas para 
com todos os deslocados e apátridas, o Ministério da Justiça 
do Brasil apresentou em 13 de agosto de 2014 um projeto de 
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lei que estabelece direitos e obrigações para os apátridas, e 
que deverá ser enviado ao Congresso Nacional.4 
De acordo com o texto apresentado pela Secretaria Nacional 
de Justiça, o Brasil reconhecerá como apátrida qualquer pes-
soa que “não seja considerado como nacional ou cidadão por 
nenhum Estado”, como também quem não puder comprovar 
sua nacionalidade “por circunstâncias alheias à sua vontade”. 
Uma vez determinada a situação de apatridia, o apátrida reco-
nhecido pelo Brasil poderá adquirir a nacionalidade brasileira, 
extensível aos seus dependentes e integrantes do seu núcleo 
familiar. O projeto de lei determina que o Comitê Nacional para 
Refugiados (CONARE) será o órgão competente para processar 
o reconhecimento da condição de apatridia, sendo renomeado 
como Comitê Nacional para Apátridas e Refugiados. (HOLLAN-
DA, 2014).
Em seu site oficial a ONU salientou a importância e a 
necessidade do plano Cartagena + 30, frente a atual realidade 
dos apátridas: “Por não terem uma nacionalidade, os apá-
tridas não possuem acesso a serviços de saúde e educação, 
direitos de propriedade e de ir e vir.” (ONUBR, 2014).
Assim, nos dias 2 e 3 de Dezembro de 2014, os governos 
da América Latina e do Caribe se reuniram em Brasília, em 
reunião organizada pelo Governo Brasileiro na qual, ao final, 
deu ensejo à aprovação da Declaração e Plano de Ação de 
Brasília, que tem como um dos muitos objetivos erradicar a 
apatridia nos próximos 10 anos5.
4 A publicação sobre esse fato foi feita no dia 14 de agosto de 2014, atra-
vés do site oficial da UNHCR/ACNUR (Agência da ONU para Refugiados), 
através de um artigo escrito por Mariana Hollanda: <http://www.acnur.
org/t3/portugues/noticias/noticia/governo-do-brasil-anuncia-projeto-de-
-lei-para-proteger-pessoas-sem-patria/>.
5 A íntegra dos textos “Declaração do Brasil” e “Plano de Ação do Brasil”, 
apresentados durante a reunião do Cartagena + 30 podem ser consultados 
no site oficial da ACNUR através desse link: <http://www.acnur.org/t3/fi-
leadmin/scripts/doc.php?file=t3/fileadmin/Documentos/BDL/2014/9866>.
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A última informação que se obteve até o término desse 
artigo a respeito do que o Brasil está fazendo frente à situ-
ação dos apátridas, foi uma notícia veiculada pelo site das 
Nações Unidas no Brasil, publicada em 24/08/2015 e que 
dizia que o Brasil havia promulgado a Convenção da ONU 
para Redução da Apatridia:
Com a publicação de um decreto presidencial no Diário Oficial 
da União no último dia 19 de agosto, o Brasil concluiu a rati-
ficação da Convenção das Nações Unidas para a Redução dos 
Casos de Apatridia, que é de 1961. O processo de ratificação 
havia se iniciado em 2007, quando o país endossou o texto 
da Convenção. Com o decreto assinado pela presidenta Dilma 
Rousseff, o processo foi concluído e a Convenção foi oficial-
mente publicada. (ONUBR, 2015).
Portanto, é notório que o Brasil tem sido um país preo-
cupado com a situação dos apátridas e tem procurado alter-
nativas para junto à ONU lutar com o objetivo de fazer com 
que até 2024 essa situação esteja solucionada. E isso é o 
que esperamos, pois, uma vez sem nacionalidade o apátrida 
perde (na prática) o direito de ter direitos, sendo condenado 
a sobreviver, ao invés de viver com dignidade que lhe é de-
vida, o que é uma premissa (ou ao menos deveria ser) para 
todo ser humano.
concLusão
A nacionalidade é um dos direitos mais abrangentes 
que existe, pois, é através dela que temos a possibilidade 
de exercer todos os outros direitos, havendo ela de ser en-
tendida como o elemento que cria o vínculo jurídico entra 
uma pessoa e um Estado. Evidente que ante a natureza da 
nacionalidade se o indivíduo for dela privado, sendo então 
considerado um apátrida, ele passará a viver sem acesso a 
todos os direitos que aquele que possui uma vinculação de 
nacionalidade apresentará. 
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Esta condição tem demonstrado na prática que o in-
divíduo sem nacionalidade torna-se um alvo fácil para o 
trabalho escravo (ou em condições análogas a de escravo), 
perde a liberdade plena de ir e de vir (já que não possui 
documentos e quando os possui estes são considerados in-
válidos), não pode votar ou ser votado, não pode estudar, ir 
ao médico, ou mesmo abrir uma conta em um banco. Vender 
ou comprar um bem também é algo praticamente impossível 
para um apátrida.
Em tese, os apátridas não podem nem adquirir bens, 
pois, para que se realize qualquer negócio jurídico válido é 
necessário que ambas as partes tenham também documentos. 
Isso torna os apátridas vulneráveis a pessoas mal intenciona-
das, pois, se não conseguem provar quem são, logo, também 
não podem provar se são verdadeiramente proprietários dos 
bens que possui. Sem acesso ao estudo, se tornam pessoas 
sem instrução, o que colabora ainda mais para que acabem 
por perder os seus bens para outras pessoas ou até mesmo 
para o Estado onde vivem, pois, se não há estudo não há 
trabalho, e sem trabalho não se é possível pagar os impostos 
que há sobre os bens (abrindo uma brecha para que o Estado 
lhes tome os bens). Assim, de uma maneira ou de outra os 
apátridas acabam por perder até mesmo aquilo que podem 
ter adquirido de forma legal (na hipótese de terem adquirido 
um bem antes de se tornarem apátridas).
Como foi possível notar no decorrer do trabalho, países 
que não são signatários da Convenção de 1954 e da Conven-
ção de 1961, e que têm em seu território pessoas apátridas 
(como é o caso de Bangladesh e dos Emirados Árabes Uni-
dos), acabam por condenar essas pessoas a uma vida sem 
instrução, dignidade e esperança, tendo que trabalhar se 
submeter a atividades laborais de menor complexidade ou 
remuneração já que não possuem estudo, sendo que a única 
coisa que lhes move é o sonho e a vontade de ver os seus 
filhos em uma situação diferente no futuro. 
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A Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas de 1954 traz 
a possibilidade dos apátridas (uma vez estando em um dos 
países signatários) ter um documento válido, que os possibilite, 
inclusive, a sair do país e a ele retornar de forma legal; essa 
Convenção também estabelece que os apátridas não deverão 
ser tratados de forma inferior aos imigrantes. Isso é muito bo-
nito e muito justo, mas no papel, porque apesar de estabelecer 
isso a Convenção 1954 não diz se esse documento que é dado 
aos apátridas é ou não válido para realizar negócios jurídicos, 
tampouco como os negócios jurídicos por eles (pois se estão 
em uma situação de desvantagem frente às demais pessoas, o 
correto seria facilitar, criar algo especial para que os apátridas 
tivessem a possibilidade de adquirir e resguardar seus bens).
Em pleno século XXI, ao permitirmos que um grupo 
(como os apátridas) tenha os seus direitos cerceados, estamos 
abrindo um precedente para que futuramente outro grupo de 
pessoas também tenha os seus direitos restringidos e fiquem 
à margem da sociedade. Além disso, estar-se-ia perpetuando 
os feitos condenáveis da Alemanha nazista, condenando um 
grupo de pessoas a uma vida indigna e de miséria. 
A única solução para os apátridas seria a concessão 
de uma nacionalidade, pois, somente através da criação de 
um vínculo jurídico entre essas pessoas e um Estado é que 
elas poderiam em fim reaver todos os direitos que lhe foram 
tirados sem que tivessem ao menos a chance de se defender.
A ONU tem criado convenções (como a de 1954 e a de 
1961) com o objetivo de acabar com os casos de apatridia no 
mundo, e tem procurado sensibilizar os países para que estes 
se tornem signatários destes documentos. O Brasil por sua 
vez tem feito a sua parte de três formas: primeiro se tornando 
signatário dessas convenções, segundo: tem trabalhado com 
essa questão dentro de suas próprias leis (Emendo Constitu-
cional 54/2007), e terceiro: tem colocado metas nos projetos 
(como é o caso do Cartagena + 30), a fim de acabar com os 
casos de apatridia até 2024.
Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 13, n. 13, 2016
DA DISTINÇÃO ENTRE FILOSOFIA DO DIREITO E CIÊNCIA JURÍDICA
•  147
Essas ações da ONU e do Brasil tem surtido efeito, pois, 
através desses trabalhos a situação dos apátridas é um tema 
que hoje está em discussão. Antes a situação desse grupo 
já era de conhecimento dos Estados, mas não era levada 
à pauta e graças aos tratados da ONU juntamente com a 
ACNUR, hoje os apátridas tem a possibilidade de (uma vez 
vivendo em um desses países signatários) terem uma vida 
melhor, pois, ainda que não possam exercer todos os direitos 
de forma plena, eles ao menos têm os seus direitos básicos 
garantidos, o que já é um avanço.
Contudo, somente a nacionalidade pode fazer com que os 
apátridas tenham uma vida digna e plena. Ainda que esses 
tratados e convenções tenham proporcionado aos apátridas 
algumas facilidades, somente a nacionalidade dará a eles uma 
vida sem amarras e discrepâncias sociais, pois, é necessário 
que os apátridas não apenas sobrevivam, mas vivam com a 
dignidade que todo ser humano merece.
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